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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000881-10.2013.815.0751 
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Bayeux                  
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Itauleasing S/A
ADVOGADO: Nelson Paschoalotto
APELADO: José Pereira do Nascimento 
ADVOGADO: Roberto Dimas Campos Júnior 

APELAÇÃO CÍVEL. DESISTÊNCIA FORMULADA PELO AUTOR,
COM ADVOGADO COM PODERES PARA TANTO (ART.  38 DO
CPC). AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA (ART.
267, § 4º, CPC). HOMOLOGAÇÃO.

- Havendo pedido de desistência do autor da ação de cobrança,
formulado  por  causídico  com poderes  para  tanto,  e  não  se
opondo a ele a parte contrária (art. 267, § 4º, CPC), deve esta
relatoria homologá-lo.

Vistos etc.

JOSÉ  PEREIRA  DO  NASCIMENTO  (autor)  atravessou  petição
(9992015P697897) à f. 114,  requereu a desistência do feito,  sob o
argumento de que houve equívoco no ajuizamento da presente “ação de
cobrança de valor residual garantido – VRG”.
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Nos termos do art. 267, § 4º, do CPC, “depois de decorrido o
prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu,
desistir da ação”.

Dessa forma, esta relatoria determinou a intimação do BANCO
ITAULEASING S/A (despacho no rosto da f. 114), a fim de que, no prazo
de cinco dias, se manifeste sobre o pedido de desistência.

A instituição financeira, intimada (f. 115), peticionou à f. 116,
informando que não se opõe à extinção do feito, em razão do pedido de
desistência do autor. 

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

DECIDO. 

Havendo  pedido  de  desistência  do  autor/apelado,  formulado
por causídico com poderes para tanto (f. 11), e não se opondo a ele a
parte contrária (art. 267, § 4º, CPC), deve esta relatoria homologá-lo.

Ante o exposto,  homologo o pedido de desistência,  para
extinguir o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil.

Intimações necessárias.

Após, baixem-se os autos à Vara de origem para a apuração de
eventuais custas pendentes. 

Satisfeitas as custas, dê-se baixa no feito, com as cautelas de
estilo.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA 
Relator


